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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         /2023

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 235, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021, CONFORME ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica revogada a Lei Complementar nº 235, de 21 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a Estrutura Administrativa/Legislativa da Câmara Municipal de Porto Feliz, conforme especifica, e dá outras providências.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 3º - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Porto Feliz, 05 de junho de 2023.

                                           Paulo Adriano Benedetti               

                                                       Presidente

Adilson de Jesus Casagrande                                       Lúcia de Fátima Caballero

            1º Secretário                                                                2º Secretário

                                      JUSTIFICATIVA
Cumpre-nos encaminhar para apreciação e deliberação da Casa Legislativa o presente Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a revogação da Lei Complementar nº 235, de 21 de dezembro de 2021, conforme especifica, e dá outras providências.

A presente matéria se faz necessária para cumprir orientação emanada dos princípios legais que regem a espécie, eis que a Estrutura Administrativa/Legislativa da Câmara Municipal, outrora fixada pela Lei Complementar 235/2021, passará a ser regida por meio de Resolução.

Nesse sentido a Súmula nº 167 da Procuradoria Geral de Justiça - Órgão do Ministério Público do Estado de São Paulo - estabelece que a disciplina da organização e funcionamento do Poder Legislativo, envolvendo a criação, alteração, transformação ou extinção de órgãos, cargos, funções e empregos públicos de seus serviços, se faz por Resolução, editada no domínio de sua competência exclusiva, a bem da independência do Parlamento. 
O tratamento dessas matérias por lei em sentido estrito caracterizaria violação ao princípio de separação dos poderes, ressalvada sua exigência para fixação, revisão ou modificação da remuneração do seu quadro de pessoal, observada sua iniciativa legislativa.
